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DIREITO AGRÁRIO: 1 Teoria geral do direito agrário. 2 Princípios e nor-
mas gerais de direito agrário. Lei Federal nº 4.947/1966. 3 Formação his-
tórica do direito agrário no Brasil. 4 Evolução do conceito de propriedade 
no Brasil. Função social da propriedade rural. Posse e propriedade rural. 
5 Reforma agrária. Programa Nacional de Reforma Agrária. Execução e 
administração da reforma agrária. Desapropriação de terras para fins de 
reforma agrária. Reserva legal. Títulos da dívida agrária. Políticas públicas 
urbana, agrícola e fundiária. 6 Legislação federal: Lei nº 601/1850; De-
creto nº 1.318/1854; Decreto-lei nº 3.365/1941; Lei nº 4.504/1964 (Es-
tatuto da Terra); Lei nº 8.629/1993. Legislação estadual: Lei Estadual nº 
82/1892; Lei Estadual nº 4.884/1979; Lei Estadual nº 5.295/1985; Decre-
to Estadual nº 410/1891; Decreto Estadual nº 1.054/1996. 7 Bens públicos 
dominiais. Terrenos de marinha. Terrenos marginais. Terrenos de ilhas cos-
teiras, fluviais e oceânicas. Nacionais interiores. 8 Alienação e concessão 
de terras públicas. Imóvel urbano. Imóvel rural. Empresa rural. Latifúndio. 
Minifúndio. 9 Aquisição ou arrendamento de imóvel rural por pessoas físi-
cas ou jurídicas estrangeira. Limitações à venda de terras a estrangeiros. 
10 Terras devolutas. Destinação das terras devolutas. Terras devolutas e o 
poder público. Identificação das terras devolutas. Discriminação adminis-
trativa e judicial das terras devolutas. Arrecadação de imóvel abandonado. 
11 Usucapião no Código Civil e na Constituição Federal de 1988. Usuca-
pião rural. 12 Posse. Posse civil. Posse agrária. Legitimação de posse. 13 
Regime de terras tradicionalmente ocupadas pelos indígenas. Demarca-
ção das terras das comunidades indígenas. 14 Quilombos e quilombolas. 
15 Regularização dominial de terras rurais e sua ocupação. Regularização 
fundiária (Lei Estadual nº 8.878/2019 e Decreto Estadual nº 1.190/2020). 
16 Contratos agrários. 17 Política agrícola, agrária e fundiária do Pará. Lei 
Estadual nº 5.849/1994. 18 Varas Especializadas com Competência nas 
questões Agrárias no Estado do Pará. O art. 126 da Constituição Federal e 
art. 167 da Constituição Estadual. A Lei Estadual Complementar 14/93. Re-
solução 18/2005 do TJPA. 19 Ouvidoria Agrária Nacional. Ouvidoria Agrária 
Estadual. Comissão Estadual de Mediação de Conflitos Agrários. 20 Ação 
civil pública em matéria agrária. 21 Dispositivos constitucionais relativos à 
matéria agrária. 22 Jurisprudência dos tribunais superiores.
DIREITO CIVIL: 1 Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 1.1 
Vigência, aplicação, obrigatoriedade, interpretação e integração das leis. 
1.2 Aplicação das leis no tempo. 1.3 Aplicação das leis no espaço. 2 Pessoas 
naturais. 2.1 Conceito. 2.2 Início da personalidade. 2.3 Personalidade. 2.4 
Capacidade. 2.5 Direitos da personalidade. 2.6 Nome civil. 2.7 Estado civil. 
2.8 Domicílio. 2.9 Ausência. 3 Pessoas jurídicas. 3.1 Disposições gerais. 
3.2 Conceito e elementos caracterizadores. 3.3 Constituição. 3.4 Extinção. 
3.5 Capacidade e direitos da personalidade. 3.6 Domicílio. 3.7 Sociedades 
de fato. 3.8 Associações. 3.9 Fundações. 3.10 Grupos despersonalizados. 
3.11 Desconsideração da personalidade jurídica. 3.12 Responsabilidade da 
pessoa jurídica e dos sócios. 4 Bens. 4.1 Diferentes classes. 4.2 Bens cor-
póreos e incorpóreos. 4.3 Bens no comércio e fora do comércio. 5 Fato jurí-
dico. 6 Negócio jurídico. 6.1 Disposições gerais. 6.2 Elementos. 6.3 Repre-
sentação. 6.4 Condição, termo e encargo. 6.5 Defeitos do negócio jurídico. 
6.6 Existência, eficácia, validade, invalidade e nulidade do negócio jurídico. 
6.7 Simulação. 7 Atos jurídicos lícitos e ilícitos. 8 Prescrição e decadência. 
9 Prova do fato jurídico. 10 Obrigações. 10.1 Elementos 10.2 Princípios. 
10.3 Boa-fé. 10.4 Obrigação complexa (a obrigação como um processo). 
10.5 Obrigações de dar. 10.6 Obrigações de fazer e de não fazer. 10.7 Obri-
gações alternativas e facultativas. 10.8 Obrigações divisíveis e indivisíveis. 
10.9 Obrigações solidárias. 10.10 Obrigações civis e naturais, de meio, 
de resultado e de garantia. 10.11 Obrigações de execução instantânea, 
diferida e continuada. 10.12 Obrigações puras e simples, condicionais, a 
termo e modais. 10.13 Obrigações líquidas e ilíquidas. 10.14 Obrigações 
principais e acessórias. 10.15 Transmissão das obrigações. 10.16 Adimple-
mento e extinção das obrigações. 10.17 Inadimplemento das obrigações. 
11 Contratos. 11.1 Princípios. 11.2 Contratos em geral. 11.3 Disposições 
gerais. 11.4 Interpretação. 11.5 Extinção. 11.6 Espécies de contratos re-
gulados no Código Civil. 12 Atos unilaterais. 13 Responsabilidade civil. 14 
Preferências e privilégios creditórios. 15 Posse. 16 Direitos reais. 16.1 Dis-
posições gerais. 16.2 Propriedade. 16.3 Superfície. 16.4 Servidões. 16.5 
Usufruto. 16.6 Uso. 16.7 Habitação. 16.8 Direito do promitente comprador. 
17 Direitos reais de garantia. 17.1 Características. 17.2 Princípios. 17.3 
Penhor, hipoteca e anticrese. 18 Direito das sucessões. 18.1 Sucessão em 
geral. 18.2 Sucessão legítima. 18.3 Sucessão testamentária. 18.4 Inven-
tário e partilha. 19 Lei nº 6.766/1979 (parcelamento do solo urbano). 20 
Lei nº 6.015/1973 (registros públicos). 20.1 Noções gerais, registros, pre-
sunção de fé pública, prioridade, especialidade, legalidade, continuidade, 
transcrição, inscrição e averbação. 20.2 Procedimento de dúvida. 21 Lei 
nº 8.245/1991 (locação de imóveis urbanos). 21.1 Disposições gerais, lo-
cação em geral, sublocações, aluguel, deveres do locador e do locatário, 
direito de preferência, benfeitorias, garantias locatícias, penalidades civis, 
nulidades, locação residencial, locação para temporada, locação não resi-
dencial. 22 Direitos autorais. 23 Jurisprudência dos tribunais superiores.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 1 Direito Processual: definição, autonomia, 
finalidade, relações com outros ramos do direito, evolução histórica, prin-
cípios, tendências atuais. Normas processuais: natureza, fontes, interpre-
tação, no tempo e no espaço, classificação. As normas fundamentais do 
processo civil. A importância dos arts. 1º a 12 do CPC e os reflexos no di-
reito processual. 2 Jurisdição: conceito, princípios, características essen-
ciais, garantias, divisão, espécies de jurisdição, poderes. Limites da juris-
dição nacional e da cooperação internacional. O auxilio direto. A justiça 
multiportas, mediação, conciliação e arbitragem. 3 Competência: defini-
ção, classificação, critérios para determinação, objetivo, originária dos Tri-
bunais, territorial, funcional, absoluta, relativa, foro competente, foros 
especiais, foro de eleição, foro e juízo. Os limites da jurisdição nacional e a 
cooperação internacional. O auxílio direto. Competência interna, modifica-
ção da competência, formas de arguição da incompetência e conflito de 

competência. A Cooperação nacional. A competência no Estado do Pará. 4 
Tutela jurisdicional: tutelas provisórias e definitivas. Tutelas e urgência e 
evidência, classificação, requisitos, momentos e estabilização, tutela inibi-
tória, tutela especifica relativa aos deveres de fazer e não fazer, tutela es-
pecífica das obrigações de entrega de coisa, tutela dos direitos difusos, 
coletivos e individuais homogêneos. Tutela provisória e a Fazenda Pública: 
cabimento e restrições. 5 Organização judiciária: órgãos do Poder Judiciá-
rio, funções, normas disciplinadoras, organização judiciária do Estado do 
Pará. 6 Funções essenciais à Justiça: Ministério Público, Advocacia Pública, 
Advocacia, Defensoria Pública. Funções, garantias, poderes, deveres, res-
ponsabilidade, organização, formas de atuação no processo. 7 Funções 
auxiliares à Justiça: disciplina geral. 8 Ação: teorias sobre o direito de 
ação, natureza jurídica, definição, elementos identificadores, classificação, 
exercício do direito de ação, condições, cumulação de pretensões, concurso 
de ações, objeto litigioso. 9 Processo: teorias sobre o processo, natureza 
jurídica, definição, classificação, princípios, pressupostos. Processo e pro-
cedimento, escopo do processo, objeto, mérito, questões principais e ques-
tões preliminares e prejudiciais. Procedimentos comum e especial, forma-
ção, suspensão e extinção. Processo eletrônico. 10 Relação jurídica proces-
sual: direitos, deveres, ônus e faculdades das partes, pluralidade de rela-
ções processuais, autonomia, unidade e complexidade da relação proces-
sual. 11 Sujeitos do processo: juiz: poderes, deveres, responsabilidade, 
impedimentos, suspeição; partes: definição, princípios, legitimação no 
processo civil e no processo coletivo, representação adequada, capacidade 
processual, representação processual, sucessão e substituição processual, 
deveres, responsabilidade por dano processual, despesas, honorários ad-
vocatícios e multas. Litisconsórcio. 12 Intervenientes no processo: inter-
venção de terceiros. Intervenção de Terceiros: assistência, denunciação à 
lide, chamamento ao processo, amicus curiae, desconsideração da perso-
nalidade jurídica, recursos de terceiros. Intervenção anômala. 13 Atos pro-
cessuais: dos atos em geral, definição, classificação, tempo, lugar, forma, 
existência, validade, eficácia, comunicações, impulso processual, cumpri-
mento, prazos processuais, prescrição, decadência, preclusão, nulidades. 
Pronunciamentos do juiz. Negócio processual: cabimento, clausula geral, 
limites, poderes das partes e controle judicial. 14 Procedimentos comuns e 
especiais: aplicação, fases, forma. Negócio processual sobre o procedi-
mento. Da formação, suspensão e extinção do processo. 15 Processo de 
conhecimento. Petição inicial: definição, requisitos, causa de pedir, pedido 
mediato e imediato, modificações da causa de pedir e do pedido, cumula-
ção de pedidos, preceito cominatório, pedido de tutela provisória antece-
dente e incidental, partes, valor da causa. Indeferimento da petição inicial. 
Emenda. Improcedência liminar do pedido. Audiência de conciliação ou de 
mediação. 16 Contestação: estrutura, reconvenção, pedido contraposto e 
ação dúplice. Revelia e suas consequências, reconhecimento da procedên-
cia do pedido e renúncia ao direito. 17 Providências preliminares e do jul-
gamento conforme o estado do processo, extinção do processo, julgamen-
to antecipado do mérito, julgamento antecipado parcial do mérito. Sanea-
mento e organização do processo. 18 Prova: definição, objeto, princípios, 
classificação, sistemas de avaliação, conteúdo, ônus, momento, espécies, 
fatos que independem de prova, poder probatório do juiz, prova empresta-
da, prova lícita e ilícita, indícios e presunções, instrução probatória e audi-
ência de instrução e julgamento. Produção antecipada de provas. Ata no-
tarial. Depoimento pessoal: confissão. Exibição de documento ou coisa. 
Prova documental. Prova testemunhal. Prova pericial. Inspeção judicial. 19 
Sentença: definição, função, elementos essenciais, classificação, requisi-
tos, publicação, efeitos, vícios. Sentenças não satisfativas e as várias espé-
cies de tutela (tutela inibitória, tutela inibitória executiva, tutela reintegra-
tória e tutela de adimplemento da obrigação contratual na forma específi-
ca). Capítulos de sentença. Extinção do processo sem resolução de mérito. 
Primazia da resolução de mérito. Extinção do processo com resolução de 
mérito. Sentença na obrigação de pagar quantia. Do Julgamento das Ações 
Relativas às Prestações de Fazer, de Não Fazer e de Entregar Coisa. 20 
Remessa necessária: natureza jurídica, efeitos, hipóteses de cabimento e 
de dispensa, procedimento. 21 Coisa julgada: definição, natureza jurídica, 
material e formal, limites objetivos e subjetivos. Coisa julgada e questão 
prejudicial. Coisa julgada inconstitucional. Relativização. Coisa julgada e 
estabilização das decisões judiciais. 22 Sentença líquida e ilíquida. Liquida-
ção de sentença. Disposições gerais e procedimento. 23 Do cumprimento 
de sentença e de outras decisões contra a fazenda pública. Disposições 
gerais. Procedimento. Cumprimento provisório e definitivo da sentença que 
reconhece a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa, prestar 
alimentos, obrigação de fazer, não fazer e entrega de coisa. Do cumpri-
mento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de pagar 
quantia certa pela Fazenda Pública. O precatório requisitório e a requisição 
de pequeno valor. O cumprimento das decisões parciais de mérito. As me-
didas executivas típicas e atípicas. A importância da multa e das demais 
medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias necessá-
rias para assegurar o cumprimento da ordem judicial. A importância do art. 
139, IV, do CPC. 24 Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa e 
jurisdição voluntária, consignação em pagamento, ação de exigir contas, 
ações possessórias, ação de divisão e demarcação de terras particulares, 
ação de dissolução parcial de sociedade, ação de inventário e partilha, ação 
de embargos de terceiro, oposição, habilitação, ações de família, ação mo-
nitória, notificação e interpelação, alienação judicial, divórcio e separação 
consensuais, extinção consensual de união estável e alteração do regime 
de bens do matrimônio, interdição. Juizados Especiais Cíveis (Lei nº 
9.099/95), Juizados Especiais Federais (Lei nº 10.259/2001) e Juizados 
Especiais da Fazenda Pública (Lei nº 12.153/2009): procedimento, compe-
tência, recursos e pedidos de uniformização de interpretação de lei. A atu-
ação das Turmas Recursais, Turmas de Uniformização, Tribunais locais e 
Tribunais Superiores no microssistema dos Juizados Especiais. 25 Execu-
ção de títulos extrajudiciais: execução em geral, títulos executivos, classi-


